
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.403 - RS 
(2014/0150004-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAESE FERREIRA KLIEMANN E ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA EM 
CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 
11.960/2009. ADI DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO 
MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. 
CEZAR PELUSO, DJE 2.9.2011. MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF 
COM EFICÁCIA PROSPECTIVA. APLICAÇÃO DO ÍNDICE OFICIAL DE 
REMUNERAÇÃO BÁSICA DA CADERNETA DE POUPANÇA (TR), NOS 
TERMOS DA EC 62/09 APENAS PARA O PAGAMENTO OU EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIOS ATÉ 25.3.2015. O SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE 
PROCESSOS EM FACE DE RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) SE 
APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
determinou-se que a incidência dos juros e da correção monetária havida no 
período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da 
Lei 9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente, 
em consonância ao princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de 
natureza eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos 
processos pendentes, a partir de sua vigência. 

2.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), 
declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 
11.960/09. 

3.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 
1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos 
Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de que a 
partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: 
(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que 
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reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas.

4.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não 
ostenta natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base 
nos juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 
1o.-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, sendo que a 
correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor 
reflete a inflação acumulada do período.

5.   O Supremo Tribunal Federal conferiu eficácia prospectiva à 
ADI 4.357/DF, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da 
questão de ordem, em 25.3.2015, e manteve válidos os precatórios expedidos ou 
pagos até esta data, com os seguintes critérios, a saber: a aplicação do índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da EC 
62/09, até 25.3.15, data após a qual (i) os créditos em precatórios deverão ser 
corrigidos pelo IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial) e (ii) os 
precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a 
Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e os precatórios expedidos, no 
âmbito da administração pública Federal, com base nos arts. 27 das Leis 
12.919/13 e 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária.

6.   A manutenção da correção monetária com base no índice 
da TR até a data estabelecida como marco da modulação do efeito prospectivo da 
ADI 4.357/DF não deve prevalecer, porquanto tal efeito apenas ocorre quando 
houver a expedição de precatório ou seu pagamento pelo Ente devedor, o que não 
é o caso dos autos, estando a ação ainda em curso. 

7.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que o comando legal que determina a suspensão do julgamento 
de processos em face de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC, 
somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.

8.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

9.   Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.403 - RS (2014/0150004-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAESE FERREIRA KLIEMANN E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão de 

minha lavra, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS EM 

CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÃO 

LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. 

APLICAÇÃO IMEDIATA. RESP. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

1.205.946/SP, 3S, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 2.2.2012. 

JUROS DE MORA. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/97. RECURSO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 1.270.439/PR, REL. MIN. 

CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2013. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5o. DA LEI 11.960/09 

(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: IPCA. PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE 

PEDIDOS DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF. 

SOBRESTAMENTO APENAS DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 

PORVENTURA INTERPOSTOS. AGRAVO DA UNIÃO DESPROVIDO (fls. 

402).

2.   Sustenta a parte Agravante, preliminarmente, que seja 

determinado o sobrestamento do feito até julgamento final dos Recursos Especiais 

1.492.221, 1.495.144 e 1.495.146, que estão sob o rito dos recursos repetitivos. No 

mérito, pugna pela manutenção dos índices de correção monetária como determinados 

no art. 1o.-F da Lei 9.494/97  ou adequação do julgado ao entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal que, em 25 de março de 2015, concluiu o julgamento da 

modulação dos efeitos  das ADIs 4.357/DF  4.425/DF, reconhecendo que a TR deverá 

ser utilizada até aquela data, devendo, após, serem os precatórios corrigidos pelo Índice 

de Preços ao Consumido Amplo Especial (IPCA-E). Subsidiariamente, requer o 

prequestionamento de artigos constitucionais, quais sejam: arts. 5o., XXXVI e LIV; 8o., III; 
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100, § 12; e 102, I, a da CF, bem como dos postulados constitucionais da segurança 

jurídica e do devido processo legal.

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.403 - RS (2014/0150004-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAESE FERREIRA KLIEMANN E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

APLICAÇÃO DA LEI 11.960/2009. ADI DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE 

CARÁTER PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 

PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 

2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. CEZAR 

PELUSO, DJE 2.9.2011. MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF 

COM EFICÁCIA PROSPECTIVA. APLICAÇÃO DO ÍNDICE OFICIAL DE 

REMUNERAÇÃO BÁSICA DA CADERNETA DE POUPANÇA (TR), NOS 

TERMOS DA EC 62/09 APENAS PARA O PAGAMENTO OU EXPEDIÇÃO 

DE PRECATÓRIOS ATÉ 25.3.2015. O SOBRESTAMENTO DO 

JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE RECURSO REPETITIVO 

(ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA 

INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   No REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

determinou-se que a incidência dos juros e da correção monetária havida no 

período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 

1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela legislação 

então vigente, em consonância ao princípio do tempus regit actum. Sendo 

uma norma de natureza eminentemente processual, deve ser aplicada de 

imediato aos processos pendentes, a partir de sua vigência. 

2.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 

examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), 

declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 

11.960/09. 

3.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 
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1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos 

Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de 

que a partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 

11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 

índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando 

os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 

moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 

juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 

natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas.

4.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não 

ostenta natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com 

base nos juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos termos da 

regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, 

sendo que a correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA, 

índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

5.   O Supremo Tribunal Federal conferiu eficácia prospectiva à 

ADI 4.357/DF, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento 

da questão de ordem, em 25.3.2015, e manteve válidos os precatórios 

expedidos ou pagos até esta data, com os seguintes critérios, a saber: a 

aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de 

poupança (TR), nos termos da EC 62/09, até 25.3.15, data após a qual (i) 

os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo IPCA-E (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial) e (ii) os precatórios tributários 

deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige 

seus créditos tributários; e os precatórios expedidos, no âmbito da 

administração pública Federal, com base nos arts. 27 das Leis 12.919/13 e 

13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária.

6.   A manutenção da correção monetária com base no índice 

da TR até a data estabelecida como marco da modulação do efeito 

prospectivo da ADI 4.357/DF não deve prevalecer, porquanto tal efeito 

apenas ocorre quando houver a expedição de precatório ou seu pagamento 

pelo Ente devedor, o que não é o caso dos autos, estando a ação ainda em 

curso. 

7.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento de que o comando legal que determina a suspensão do 

julgamento de processos em face de recurso repetitivo, nos termos do art. 

543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e 

não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ.
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8.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

9.   Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.

1.   A despeito da alegação da parte Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito 

do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Relator Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, determinou-se que a incidência dos juros e da correção monetária havida 

no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da 

Lei 9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente, ou seja, 

não retroagem a período anterior à vigência da referida norma, em consonância ao 

princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de natureza eminentemente 

processual, deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes, a partir de sua 

vigência. 

3.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao examinar a 

questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), declarou a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09. 

4.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 1a. 

Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos Recursos 

Repetitivos, Relator Ministro CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de que a partir da 

declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção 

monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da 

caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais 

de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 

dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas. Eis a 

ementa do referido julgado, no que interessa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. 
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(...)

VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 

DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O 

ARTIGO 1o.-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 

4.357/DF). 

(...).

12.  O art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela 

Lei 11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária 

e juros devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos 

processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua 

vigência.

13.  Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 

contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 

observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 

disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 

acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 

vigente (REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, 

DJe 2.2.12). 

14.  O Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09, 

que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 

4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto. 

15.  A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão 

índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança contida no 

§ 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 

remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, 

portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser 

aplicada aos débitos da Fazenda Pública. 

16.  Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da 

expressão independentemente de sua natureza quando os débitos 

fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a 

Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC 

como compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do 

princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas repetições 

de indébito tributário. 

Documento: 1421097 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  9 de 4



 
 

 

17.  Como o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 

11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 

Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 

dispositivo legal. 

18.  Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial 

do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 

fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do 

período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da 

caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as 

quais prevalecerão as regras específicas. 

19.  O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 

especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. 

Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando 

Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota. 

20.   No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda 

não é de natureza tributária  o crédito reclamado tem origem na 

incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 

1998 e setembro de 2001, os juros moratórios devem ser calculados com 

base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 

de poupança, nos termos da regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com 

redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração 

de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09, deverá ser 

calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 

do período. 

21.  Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (DJe 

02.08.2013). 

5.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não ostenta 

natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base nos juros que 

recaem sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, sendo que a correção monetária deverá 

ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do 

período.
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6.   No mais, o Supremo Tribunal Federal conferiu eficácia 

prospectiva à ADI 4.357/DF, fixando como marco inicial a data de conclusão do 

julgamento da questão de ordem, em 25.3.2015, e manteve válidos os precatórios 

expedidos ou pagos até esta data, com os seguintes critérios, a saber:

Fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica 

da caderneta de poupança (TR), nos termos da EC 62/09, até 25/3/15, data 

após a qual (i) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo 

IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial) e (ii) os 

precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a 

Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e

Ficam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da 

administração pública Federal, com base nos arts. 27 das leis 12.919/13 e 

13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária (cf. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4357QO.pdf).

7.   Registre-se que a manutenção da correção monetária com base 

no índice da TR até a data de 25.3.2015 não há que ser aplicada no caso dos autos, 

porquanto sequer houve a expedição de precatório ou seu pagamento, estando a ação 

ainda em curso.

8.   Outrossim, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento de que o comando legal que determina a suspensão do julgamento 

de processos em face de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-C, do CPC, 

somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os Recursos 

Especiais já encaminhados ao STJ. O aresto restou assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE . 

SOBRESTAMENTO DO FEITO - PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração são recurso de natureza 

particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de 

obscuridade, contradição ou omissão.

2.   A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 
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de que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 

recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido 

aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos especiais já 

encaminhados ao STJ.

3.   Quanto ao prequestionamento dos artigos da Constituição 

Federal para fins de interposição de recurso extraordinário, tem-se que a 

matéria vai além da previsão legal de Embargos de Declaração (CPC, art. 

535, I e II), sendo remansoso o entendimento neste Sodalício no sentido da 

impropriedade de tal pretensão em sede de Recurso especial.

4.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos 

EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 26.11.2013).

9.   Por fim, é vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ART. 1.º-F DA LEI N.º 9.494/97. REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 11.960/09. 

JUROS MORATÓRIOS. CRITÉRIO DE CÁLCULOS. ALTERAÇÃO. 

APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM ANDAMENTO. INVIABILIDADE. 

APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.

1. Conforme o art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos 

de Declaração têm por escopo sanar obscuridade, contradição ou omissão 

na decisão impugnada, o que não ocorreu no caso em tela.

2. Deveras, o aresto embargado, devidamente fundamentado na 

jurisprudência desta Corte Superior, foi suficientemente claro ao asseverar 

que a Lei n.º 11.960/2009, que modificou o texto do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, alterando o critério de cálculo dos juros de mora, não pode 

incidir sobre os processos em curso, por possuir natureza instrumental 

material.

3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do 

direito federal infraconstitucional, não se presta à análise de dispositivos da 

Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento, com 

o intuito de interposição de recurso extraordinário.
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4. Embargos declaratórios rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

1.180.450/RS, 5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 17.12.2010).

10.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo. 

11.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0150004-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 535403 / RS

Números Origem:  200471000435762  50249018120134047100  50432884720134047100  RS-200471000435762  
RS-50249018120134047100  RS-50432884720134047100  TRF4-200471000435762

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAESE FERREIRA KLIEMANN E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO

RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAESE FERREIRA KLIEMANN E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO

RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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